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Refis 2023: Regularize suas dívidas!
Com o objetivo de aju-

dar os contribuintes com 
dificuldades financeiras, 
a Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho ampliou o 
prazo para o refinancia-

mento de dívidas até 20 
de Dezembro de 2023.

O REFIS inclui im-
postos, taxas e contri-
buições, como o IPTU. 
Débitos registrados na 

Dívida Ativa do municí-
pio, inclusive em proces-
sos judiciais, são elegí-
veis.

Optando pelo parcela-
mento, a parcela mínima 

é R$ 100,00. Dívidas até 
2020 são elegíveis para o 
REFIS.

Para mais informa-
ções:

contate via e-mail tri-

butacao@pmec.sp.gov.
br ou

telefone 3857-8000. 
Atendimento presencial 
no Paço Municipal, Rua 
Domingos Franco de 

Oliveira, 1645, Parque 
das Indústrias, Enge-
nheiro Coelho.

Aproveite para regu-
larizar sua situação com 
a prefeitura.
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A Turma do Lamba’ encanta 
Engenheiro Coelho com 

espetáculo teatral de 
conscientização ambiental

“Guarda municipal de 
Engenheiro Coelho: 

Homenagem de gratidão 
e reconhecimento aos 

nossos protetores”

Torneio amistoso entre 
escolinha de futebol de 
Engenheiro Coelho e E9 

Academy
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A Guarda Municipal 
de Engenheiro Coelho foi 
dignamente homenagea-
da na quarta-feira, 24 de 
agosto, no Campus En-
genheiro Coelho do Co-
légio Unasp. A cerimônia 
ocorreu em celebração ao 
Dia do Soldado, obser-
vado no Brasil em 25 de 
agosto, em honra ao pa-

trono do exército brasi-
leiro, cujo nascimento se 
deu nessa mesma data.

Durante o evento, um 
conjunto do Unasp rea-
lizou uma apresentação 
emocionante. As home-
nagens foram entregues 
pelas mãos do Diretor 
Geral do colégio, Dr. Car-
los Alberto Ferri, e do di-

retor interno, Sr. Donato 
da Silva Junior. A home-
nagem se estendeu aos 
soldados da Polícia Mili-
tar do estado de São Pau-
lo, presentes no evento, 
bem como aos heróis de 
nossa Guarda Municipal, 
prontamente reconhe-
cíveis pelos uniformes 
azul-marinho. 

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Espor-
tes e Lazer, realizou no 
sábado, 26 de agosto, 
pela manhã, uma série 
de amistosos no campo 

de futebol do Jardim 
Brasil. Os jogos envol-
veram a escolinha de 
futebol local e a E9 Aca-
demy de Mogi Guaçu, 
abrangendo as catego-
rias SUB 9, SUB 11, SUB 

13 e SUB 15. Nem mes-
mo a chuva foi capaz de 
afastar a calorosa torci-
da dos pais, e os jovens 
jogadores puderam con-
tar com esse apoio ao 
longo das partidas.

Na manhã de sexta-feira, 25 de agosto, Engenheiro Coelho foi palco de 
um espetáculo teatral inspirador e educativo, ‘A Turma do Lamba contra os 
Inimigos da Natureza’. Organizado pela Prefeitura de Engenheiro Coelho em 
colaboração com as Secretarias de Meio Ambiente e Educação, bem como a 
agência reguladora ARES-PCJ, o evento teve como objetivo conscientizar e 
envolver os alunos da rede pública na importância da preservação dos recur-
sos hídricos e do meio ambiente .

Localizado no Centro Comunitário, na Rua Alcídes Fransisqueti, 436-556, 
Jardim Eldorado, o espetáculo contou com a participação liberada de estu-
dantes da Escola Mariza.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Precisamos proteger a Amazônia hoje para viver 
o amanhã

Programa de incentivos do Governo Federal pode 
impactar positivamente segmento de consórcio de 

veículos pesados

Os 10 anos da Lei Anticorrupção

*Carlos Alexandre 
Braga

A consciência sobre 
o que chamamos de 
meio ambiente precisa 
e deve ser discutida 
o mais urgentemente 
possível. Na verdade, 
deveríamos começar 
essa discussão trocan-
do “meio ambiente” 
por “ambiente inteiro”, 
pois me pergunto: até 
quando vamos tratar 
com leviandade o que 
o mundo chama de 
pulmão, ou coração do 
planeta?

Estamos saturados 
de ouvir falar em des-

matamento, preser-
vação, agrotóxicos, 
morte de corais, pro-
dução desenfreada 
de lixo, desequilíbrio 
da atmosfera, derre-
timento de geleiras, 
aquecimento global, 
extinção de animais, 
fome, entre outras 
centenas de indícios 
de que estamos no 
caminho errado. E 
fica a pergunta: o que 
fazer com tudo isso? 
Esperamos das auto-
ridades providências 
e soluções, mas não 
fazemos nossa parte, 
continuamos a jogar 
lixo e descartar deje-

tos de forma irregular, 
sem nos sentirmos re-
sponsáveis por isso.

P r e s e r v a r  a 
Amazônia vai além 
de reuniões e projetos 
que não saem do papel. 
Começa dentro dos 
nossos lares, quando 
separamos o lixo de 
forma correta, ensina-
mos nossos filhos e ne-
tos a fazerem o mesmo 
e respeitarem os re-
cursos que são finitos, 
economizando água 
e criando consciência 
na sociedade em que 
estamos inseridos. De-
pende de cada um de 
nós, e a ficha precisa 

cair.
Não podemos mais 

terceirizar a culpa so-
bre os cuidados da flo-
resta. Cada um de nós 
tem as ferramentas e o 
potencial para fazer a 
sua parte para o futu-
ro, ou para o presente 
mesmo, onde já sofre-
mos as consequências 
das nossas escolhas e 
atitudes.

Derivada do grego, 
a palavra Amazônia 
significa “mulher guer-
reira” que, segundo 
lendas antigas, que-
imava o seio direito 
para facilitar o uso do 
arco. Partindo des-

sa premissa, te per-
gunto: até quando a 
Amazônia vai precisar 
ser mutilada? A nossa 
floresta é uma guer-
reira que trabalha de 
forma harmônica, dia 
após dia, lutando a 
nosso favor, enquan-
to remamos contra a 
maré, devastando suas 
terras, poluindo suas 
águas. Ela, milhares 
de espécies e vidas mi-
croscópicas lutam para 
sobreviver e sustentar 
sozinha a minha e sua 
vida.

Vivemos em uma 
h u m a n i d a d e  q u e 
teme a morte, mas 

não preserva a vida. 
E quando a morte se 
aproxima, passamos 
a valorizar o que ela 
mesma destruiu. As-
sim deixo a reflexão: 
o que exatamente ire-
mos comemorar no dia 
5 de setembro, o Dia da 
Amazonia?

* C a r l o s  A l e x a n -
dre Braga é escritor, 
bacharel em Direito, 
pós-graduado em Se-
gurança Pública e me-
stre em Desenvolvi-
mento Regional. Autor 
do livro Voando em 
busca de onde viemos

Por Mauro Andrade, 
gerente comercial do 
Consórcio Iveco, ad-
ministrado pela Adem-
icon

Segundo dados di-
vulgados pela Asso-
ciação Nacional dos 
Fabricantes de Veícu-
los Automotores (An-
favea), em julho foram 
licenciados 225,6 mil 
veículos, incluindo car-
ros comerciais leves, 
caminhões e ônibus. O 
número representa um 
crescimento de 24% 
na comparação com 
o mesmo mês do ano 
passado. O resultado 
foi influenciado em 

grande parte pelo pro-
grama de incentivos 
fiscais, lançado pelo 
Governo Federal, em 
maio deste ano.

Embora esses incen-
tivos do governo para 
a venda de automóveis 
de até R$ 120 mil ten-
ham se esgotado na 
primeira semana de 
julho, o dinheiro desti-
nado para caminhões e 
ônibus consumiu ape-
nas R$ 240 milhões 
do total de R$ 1 bilhão 
colocado à disposição 
por meio da Medida 
Provisória (MP) 1.175. 
Tal número aponta que 
ainda há um amplo 
mercado a ser aprove-

itado no setor de veícu-
los pesados e que já 
vem sendo explorado 
de forma positiva pelo 
segmento de consór-
cio desta categoria, 
que inclui caminhões, 
ônibus e implemen-
tos rodoviários, como 
apontam os números 
da Associação Brasile-
ira de Administradoras 
de Consórcio (ABAC).

Até julho, o seg-
mento de consórcio 
de veículos pesados 
contabilizou mais de 
181 mil novas cotas, o 
que representa 23,2% 
a mais que os 147 mil 
contratos assinados 
no mesmo período de 

2022. Os indicadores 
de participantes ati-
vos, vendas de cotas, 
negócios realizados, 
contemplações e crédi-
tos concedidos regis-
traram ótimas perfor-
mances. Inclusive, os 
créditos disponibili-
zados, podem ser uti-
lizados na aquisição de 
veículos previstos no 
incentivo do governo, 
mostrando-se como 
um ótimo negócio.

Muito deste movi-
mento positivo no setor 
pode ser explicado a 
partir de um novo per-
fil do transportador, 
que agora adquire o 
consórcio para au-

mentar ou renovar sua 
frota e que está mui-
to mais preocupado 
com o planejamen-
to. Isso porque a mo-
dalidade oferece uma 
forma mais simples 
e econômica para a 
aquisição de bens e 
serviços, com prazos 
mais flexíveis, datas de 
pagamentos adequa-
dos, linha de crédito 
sempre disponível en-
tre outros benefícios e 
facilidades.

Os argumentos e in-
formações acima apon-
tam que o segmento de 
veículos pesados ainda 
tem muito a crescer di-
ante das oportunidades 

geradas tanto pelo 
governo quanto pelo 
crescimento da econo-
mia e do agronegócio. 
Neste sentido, mais do 
que nunca é preciso 
garantir aos potenciais 
clientes soluções que 
podem ajudá-los na es-
colha da melhor e mais 
rentável opção para 
aquisição de um bem 
tão importante quan-
to um caminhão, por 
exemplo. A hora é de 
apostar tanto no setor 
de consórcio quanto no 
de veículos pesados, 
unindo forças em prol 
da ampliação de possi-
bilidades entregues aos 
brasileiros.

Dimas Ramalho

A aprovação em 
2013 da chamada Lei 
Anticorrupção (nº 
12.846), cujos 10 anos 
se comemoram no mês 
de agosto, constituiu 
um verdadeiro marco 
no combate às diversas 
práticas lesivas ao pat-
rimônio público. 

Até aquele momento, 
a legislação sobre o tema 
tinha em mira apenas 
um dos lados dessa ativ-
idade ilícita –o agente 
estatal corrupto. Com 
o novo dispositivo, tor-
nou-se enfim possível 
fechar o circuito de mal-
feitos contra o erário, 
já que seu objetivo é 
responsabilizar, civil e 
administrativamente, 
as pessoas jurídicas 
corruptoras -- que su-
perfaturam contratos, 
fraudam licitações e 
pagam subornos.

Tanto uma resposta 
da classe política às 
manifestações de junho 
de 2013 como uma con-
sequência de acordos 
internacionais firmados 
anteriormente, a nova 
lei colocou o Brasil no 
rol dos países com leg-
islação mais avança-
da contra a corrupção, 
além de impulsionar 
mudanças nas estrutu-

ras administrativas das 
empresas, popularizan-
do a cultura de integri-
dade, ou compliance, 
algo até então pratica-
mente inexistente por 
aqui.

Os números alcança-
dos pela norma são el-
oquentes. Nesses dez 
anos, foram instaura-
dos 1.664 processos e 
aplicadas multas no 
valor de R$ 1,3 bilhão, 
segundo a Controla-
doria-Geral da União.

Dentre as inovações 
trazidas pelo diploma, 
certamente a mais con-
hecida são os acordos 
de leniência. O instru-
mento, uma espécie de 
delação premiada do 
setor privado, facilitou a 
reparação dos prejuízos 
causados aos cofres pú-
blicos. A empresa que 
admite sua participação 
em atos ilícitos e colabo-
ra com as investigações 
ganha, em contraparti-
da, a possibilidade de 
ter suas penas ameni-
zadas, de pagar multas 
menores e de continuar 
participando de lici-
tações públicas. Os 25 
acordos de leniência já 
fechados permitiram a 
recuperação de R$ 18,3 
bilhões.

Outra novidade im-
portante introduzida 

pela lei foi a responsabi-
lização objetiva das pes-
soas jurídicas, na qual 
as empresas podem ser 
punidas por atos de cor-
rupção independente-
mente de dolo ou culpa 
–inclusive se praticadas 
por terceiros. 

O sucesso conquista-
do pelo diploma nesse 
primeiro decênio tam-
bém pode ser medido 
por uma pesquisa con-
duzida recentemente 
pela Transparência In-
ternacional com execu-
tivos de compliance de 
100 das 250 maiores 
empresas do país. Nada 
menos que 95% deles 
consideram seus efeitos 
benéficos.

Apesar da avaliação 
positiva quase unânime 
e dos muitos avanços 
trazidos pela lei –na 
mesma linha dos im-
plementados pela Lei 
da Ficha Limpa e pela 
Lei de Acesso à In-
formação-- sem dúvi-
da resta muito a ser 
feito e aperfeiçoado. O 
mesmo levantamento 
revela que, para 91% 
dos entrevistados, os 
sistemas de integridade 
das empresas ainda 
se mostram imaturos 
e pouco capazes de 
balizar comportamen-
tos. A lei também influ-

enciou pouco a adoção 
da cultura de compli-
ance entre as pequenas 
e médias empresas do 
país, que compõem a 
esmagadora maioria do 
setor privado.

No que diz respeito 
à regulamentação do 
diploma, embora a lei 
não a requisite como 
condição de eficácia 
para os Estados e Mu-
nicípios, é preocupante 
que sete estados (Ba-
hia, Acre, Amazonas, 
Roraima, Amapá, Piauí 
e Sergipe) ainda não 
tenham dado esse passo 
necessário à celeridade 
da aplicação dos dis-
positivos. Na mesma 
situação encontram-se 
quase 60% dos mu-
nicípios do país, de 
acordo com estudo re-
cente do Banco Mundial 
e do Conselho Nacional 
de Controle Interno.

Ainda, de pouco vale 
uma boa lei se sua apli-
cação é falha. Assim, é 
certamente motivo de 
apreensão que, para 
72% dos executivos ou-
vidos pela Transpar-
ência Internacional, a 
capacidade das autori-
dades de aplicar sanções 
pelo descumprimento 
da lei, o chamado “en-
forcement”, tenha es-
tagnado ou diminuído 

nos últimos cinco anos.
Recuperar a vital-

idade dos órgãos de 
combate à corrupção 
e avançar na regulam-
entação em estados e 
municípios se impõem, 
portanto, como tarefas 
cruciais para que a lei 
siga ampliando o seu 
poder de coibir a prática 
da corrupção.

Dados os bons resul-
tados colhidos nesses 
dez anos, contudo, pre-
firo olhar o copo meio 
cheio – o que não sig-
nifica, claro, que ele não 
precise ser preenchido.

E os Tribunais de 
Contas com tudo isso? 
Ainda que o Supremo 
Tribunal Federal tenha 
vedado ao Tribunal 
de Contas da União 
impor sanção de ini-
doneidade às empresas 
que firmam Acordos de 
Leniência, esses pactos 
não obstam totalmente 
a atuação do órgão de 
controle externo fed-

eral. Como bem ressal-
vou o Ministro Nunes 
Marques, as instituições 
devem atuar de forma 
coordenada para evitar 
conflitos que decor-
rem da “intersecção 
do microssistema legal 
de anticorrupção” (MS 
36.173-DF).

D e s s e  m o d o ,  a s 
Cortes de Contas estão 
habilitadas a perseguir 
a reparação integral 
do dano ao erário, nos 
termos do art. 16, 3º, da 
Lei 12.846, bem como 
sancionar dirigentes e 
administradores em-
presariais, uma vez que 
a responsabilização da 
pessoa jurídica não ex-
clui a responsabilidade 
individual das pessoas 
naturais.

Dimas Ramalho é 
Conselheiro do Tribu-
nal de Contas do Estado 
de São Paulo.
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A Guarda Munici-
pal de Engenheiro Co-

elho foi dignamente 
homenageada na quar-

ta-feira, 24 de agosto, 
no Campus Engenhei-

ro Coelho do Colégio 
Unasp. A cerimônia 
ocorreu em celebração 
ao Dia do Soldado, ob-
servado no Brasil em 
25 de agosto, em honra 
ao patrono do exérci-
to brasileiro, cujo nas-
cimento se deu nessa 
mesma data.

Durante o evento, 
um conjunto do Unasp 
realizou uma apresen-
tação emocionante. As 
homenagens foram en-
tregues pelas mãos do 
Diretor Geral do colé-
gio, Dr. Carlos Alberto 
Ferri, e do diretor inter-
no, Sr. Donato da Silva 
Junior. A homenagem 
se estendeu aos solda-
dos da Polícia Militar 
do estado de São Pau-

lo, presentes no evento, 
bem como aos heróis 
de nossa Guarda Muni-
cipal, prontamente re-
conhecíveis pelos uni-
formes azul-marinho. 
Encabeçando a Guarda 
Municipal, encontra-
va-se o Secretário Mu-
nicipal de Segurança 
Pública, Sr. Jackson 
Germanowicz, acom-
panhado pelo Coman-
dante da GCM, Thiago, 
e pelos GCMs Dagober-
to, Valmir, Gonçalves, 
Gomes, Sampaio, Cé-
sar, Soares, Vicente, 
Marques, Giampaoli, 
Mendes, Marcos, Erica, 
Conceição, Sandrieli, 
Romero e Silva.

O Município de Enge-
nheiro Coelho expressa 

sua mais profunda gra-
tidão por essa singela, 
porém genuína, home-
nagem em reconheci-
mento aos soldados que 
incansavelmente prote-
gem nossa comunidade.

O Prefeito Dr. Zeedi-
valdo enfatizou: “É com 
imenso orgulho que 
também prestamos ho-
menagem à nossa Guar-
da Municipal e aos nos-
sos soldados, que com 
profissionalismo ina-
balável arriscam suas 
vidas diariamente para 
garantir a segurança e 
tranquilidade de nossa 
comunidade. Manifes-
tamos nossos sinceros 
agradecimentos pelo 
comprometimento e 
serviço exemplar.”

“Guarda municipal de Engenheiro Coelho: 
Homenagem de gratidão e reconhecimento aos 

nossos protetores”

Com o objetivo de aju-
dar os contribuintes com 
dificuldades financeiras, 
a Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho ampliou o 
prazo para o refinancia-
mento de dívidas até 20 
de Dezembro de 2023.

O REFIS inclui im-

postos, taxas e contri-
buições, como o IPTU. 
Débitos registrados na 
Dívida Ativa do municí-
pio, inclusive em proces-
sos judiciais, são elegí-
veis.

Optando pelo parce-
lamento, a parcela míni-

ma é R$ 100,00. Dívidas 
até 2020 são elegíveis 
para o REFIS.

Para mais informa-
ções:

contate via e-mail tri-
butacao@pmec.sp.gov.
br ou

telefone 3857-8000. 

Atendimento presencial 
no Paço Municipal, Rua 
Domingos Franco de 
Oliveira, 1645, Parque 
das Indústrias, Enge-
nheiro Coelho.

Aproveite para regu-
larizar sua situação com 
a prefeitura.

Refis 2023: Regularize suas 
dívidas!
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Fortalecendo Valores 
Através do Esporte

A Prefeitura de Enge-

nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Espor-
tes e Lazer, realizou no 
sábado, 26 de agosto, 

pela manhã, uma série 
de amistosos no cam-
po de futebol do Jardim 
Brasil. Os jogos envolve-

ram a escolinha de fute-
bol local e a E9 Academy 
de Mogi Guaçu, abran-
gendo as categorias SUB 

9, SUB 11, SUB 13 e SUB 
15. Nem mesmo a chuva 
foi capaz de afastar a ca-
lorosa torcida dos pais, e 
os jovens jogadores pu-
deram contar com esse 
apoio ao longo das par-
tidas.

Os resultados foram 
os seguintes: na catego-
ria Sub 9, a equipe de 
Engenheiro Coelho per-
deu por 1 a 0 para a E9 
Academy. Na categoria 
Sub 11, Engenheiro Co-
elho saiu vitorioso com 
um placar de 3 a 1. No 
Sub 13, houve um empa-
te de 1 a 1 entre as equi-
pes, e na categoria Sub 
15, a escolinha de Enge-

nheiro Coelho venceu a 
equipe da E9 Academy 
de Mogi Guaçu por 2 a 0.

Esporte é interação, 
competição e diversão. A 
Prefeitura de Engenhei-
ro Coelho acredita que, 
por meio do esporte e 
de iniciativas como essa, 
envolvendo nossas esco-
linhas, podemos contri-
buir para uma socieda-
de melhor, preparando 
os jovens de hoje para 
se tornarem cidadãos 
exemplares no amanhã.

Equipe de Assessoria 
de Comunicação da Pre-
feitura de Engenheiro 
Coelho

Torneio amistoso entre escolinha de futebol de 
Engenheiro Coelho e E9 Academy

Da Redação

Foto Divulgação

Na manhã de sexta-
-feira, 25 de agosto, En-
genheiro Coelho foi palco 
de um espetáculo teatral 
inspirador e educativo, ‘A 
Turma do Lamba contra 
os Inimigos da Natureza’. 
Organizado pela Prefeitura 
de Engenheiro Coelho em 
colaboração com as Secre-
tarias de Meio Ambiente 
e Educação, bem como a 
agência reguladora ARES-
-PCJ, o evento teve como 

objetivo conscientizar e 
envolver os alunos da rede 
pública na importância da 
preservação dos recursos 
hídricos e do meio ambien-
te .

Localizado no Centro 
Comunitário, na Rua Al-
cídes Fransisqueti, 436-
556, Jardim Eldorado, o 
espetáculo contou com a 
participação liberada de 
estudantes da Escola Ma-
riza. ‘A Turma do Lamba’ 
é muito mais do que um 
simples teatro; faz parte de 
uma iniciativa educativa e 
mobilizadora que destaca 

o papel crucial do sanea-
mento básico na garantia 
de água saudável para to-
dos e na preservação do 
ecossistema local.

Uma trupe de persona-
gens carismáticos e colori-
dos utiliza uma abordagem 
lúdica e interativa para 
transmitir mensagens im-
portantes sobre o descarte 
responsável de resíduos, a 
luta contra a poluição glo-
bal e o uso consciente da 
água. O espetáculo é uma 
oportunidade para os alu-
nos aprenderem de ma-
neira divertida sobre como 

podem contribuir para a 
conservação do meio am-
biente.

Esta não é a primeira 
vez que ‘A Turma do Lam-
ba’ encanta Engenheiro 
Coelho. No passado, a Es-
cola José Forner também 
teve o privilégio de receber 
essa apresentação educati-
va. E a boa notícia é que no 
próximo ano, nossa escola 
terá a oportunidade de vi-
venciar essa experiência 
única e educativa, consoli-
dando ainda mais o com-
promisso da cidade com a 
conscientização ambiental.

Celebrando a Cultura 
Gaúcha no Clube Santa 
Tereza em Valinhos

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio da 
Assistência Social, do Ser-

viço de Convivência e For-
talecimento de Vínculos e 
do Fundo Social, organi-
zou uma excursão para os 
membros do Clube da Ter-
ceira Idade. No domingo, 
27 de agosto, cerca de 90 

participantes embarcaram 
com destino à cidade de 
Valinhos, onde participa-
ram da festa gaúcha reali-
zada no Clube Fonte Santa 
Tereza.

Durante o evento, con-

tamos com a presença do 
responsável pela oficina 
de dança de salão, o amigo 
Tchê, bem como da servi-
dora Juliete e do estagiá-
rio Otavio, além da equipe 
médica que acompanha-

ram animadamente os 
membros da melhor idade.

Fique atento para os 
próximos eventos, in-
cluindo um piquenique e 
um passeio à Expoflora. 
Convidamos a todos para 

participarem do Clube da 
Terceira Idade. É simples, 
basta ter 60 anos ou mais 
e realizar a inscrição no 
Fundo Social, localizado 
na Rua Eufrosino Gomes, 
172 – Jardim Luiz Favero.

A Turma do Lamba’ encanta Engenheiro Coelho com 
espetáculo teatral de conscientização ambiental

Viagem do clube da terceira idade de Engenheiro Coelho


